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PARECER   JURÍDICO 

 

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

 

Constituição Federal, art. 5, inc. XXXIII, art. 22, inc. II, art. 

30, inc. I, art. 37, caput; 

Lei orgânica, art. 11, inc.   XXX, art. 6º, inciso I. 

Regimento Interno art. 89 combinado com o art. 93. 

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 78 do 

Regimento Interno, consta no inciso II a formulação de INDICAÇÃO, tal 

como a proposta no expediente em análise,  que é assim ementado: 

“Solicitar que o Ministério da Saúde torne transparente as 

informações sobre a vacinação contra a COVID-19, 

enviadas pela secretária municipal de saúde da cidade 

de São Leopoldo.” 

Portanto,  sob o prisma da iniciativa legislativa, o projeto é 

regimental e formalmente constitucional. 

 

DA COMPETÊNCIA LOCAL: 

 

Observo que as medidas sugeridas pelo Vereador, 

instrumentalizadas pela Indicação em análise,  têm por objetivo o 



fornecimento de informações de pacientes vacinados contra a covid-

19. 

Mais especificamente, a administração pública deve se 

pautar pela transparência, tal como preconizado pelo art.  37 caput da 

CF.  

Ademais,  o acesso à informação foi elevado a condição 

de “garantia fundamental” segundo inteligência do Título II, art. 5º, 

inciso XXXIII da Constituição Federal. 

 

Portanto,  o interesse local na publicidade acerca das 

pessoas vacinadas,  através de dados depositados no Ministério da 

Saúde denota  a materialidade constitucional da indicação. 

 

QUANTO A FORMA  E DO PROCESSO SUMÁRIO : 

 

A  formulação de indicação possui previsão no art. 78, 

inc. II do Regimento Interno. 

Diz o art. 89 do Regimento que a indicação é a 

manifestação da Casa junto a autoridades estaduais e federais,  

pedindo adoção de medidas de interesse público.    

Portanto,  a forma é adequada. 

Quanto ao trâmite,  o processo legislativo é sumário,  

devendo constar da pauta para leitura em Plenário,  e posterior 

encaminhamento à CCj para discussão e votação  - inteligência dos 

artigos 93 e 55,  ambos do Regimento. 

Uma vez aprovada a Indicação no âmbito da CCJ,  

compete ao Presidente da Câmara,  conjuntamente com o autor da 

Indicação,  produzir documento para envio ao Sr. Prefeito Municipal. 

É o que digo,  sub censura. 

São Leopoldo, 11 de maio de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares,  

Consultor Jurídico. 


